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Câmara Municipal do Nordeste

ATA N.°2

---Aos sete dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezassete, nesta Vila de

Nordeste, edifício dos Paços do Município e sala de reuniões da Câmara Municipal,

pelas dez horas, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho de Nordeste

sob a Presidência do Sr. António Miguel Borges Soares, Presidente da Câmara,

estando presentes os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça, Luis Jorge

Borges Fernandes, Marco Paulo Rebelo Mourão e Milton Borges Pacheco Mendonça.

---Secretariou a reunião a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria de

Deus Pacheco de Meio Franco. —---------- — —

---Verificada, assim, a presença de todos os membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a reunião.---------

---ATA DA REUNIÃO ANTERIOR — — — —

---Foi lida a ata da reunião ordinária realizada no dia vinte e sete de outubro findo, a

qual foi aprovada por unanimidade.--— —---— —--—

——-------ANTESDAORDEMDODIA----- —

—-O Sr. Vereador Marco Paulo Rebelo Mourão pediu a palavra para congratular a

equipa dos benjamins do Clube União de Nordeste pela conquista no passado dia

quatro de novembro da Taça João de Deus Braga. —--— —

--— —---- — ORDEMDODIA

---PROPOSTA - DESIGNAÇÃO DO FISCAL ÚNICO DA NORDESTE ATIVO,

E.M.S.A. — -

---Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, António Miguel Borges Soares, cujo conteúdo a seguir se transcreve:—————

—-“Considerando o resultado obtido nas recentes eleições autárquicas que ocorreram

no Concelho do Nordeste. —--— — — —-------—---
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—-Considerando que no dia 23 de outubro findo cessou o mandato dos anteriores

titulares dos órgãos autárquicos deste Município. — — ———

—-Considerando o estatuído no artigo 7.°, n.° 2, dos Estatutos da Empresa Nordeste

Ativo, E.M., S.A., que refere que o mandato dos titulares dos órgãos das Empresa é

coincidente com o dos titulares dos órgãos autárquicos, sem prejuízo da sua

continuação de funções até à sua efetiva substituição, nomeados em Assembleia

Geral da Empresa. — ——— —--— — —-------

—-Considerando que o estatuído no artigo 11.°, n.° 2, alínea e) dos Estatutos da

Empresa Nordeste Ativo, EM., S.A., e no artigo 26.°, n.° 3 da Lei n.° 50/2012 de 31 de

agosto, refere que compete ao órgão deliberativo da entidade pública participante

designar o fiscal único da empresa local, sob proposta do órgão executivo.— —-

Assim, levo o assunto à consideração da Câmara Municipal, para efeitos de propor

ao árgão deliberativo a designação de Duarte Giesta — Sociedade de revisores Oficiais

de Contas Unip. Lda como fiscal único da Empresa Municipal Nordeste Ativo, E. M.,

5~ — — —-— —-——-----— —---—-

—A Câmara deliberou, por unanimidade concordar com a presente proposta e

submeter a mesma à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos das disposições

legislativas acima referidas, tendo em vista a nomeação de Duarte Giesta — Sociedade

de Revisores Oficiais de Contas Unip. Lda como fiscal único da Empresa Municipal

Nordeste Ativo, E. M., S.A. —

---PROPOSTA - ALTERAÇÃO DO REPRESENTANTE DO MUNICIPIO NA

ASSEMBLEIA GERAL DA NORDESTE ATIVO, E.M.,S.A.-——————

—-Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, António Miguel Borges Soares, cujo conteúdo a seguir se transcreve: —-

-—“Considerando que a Câmara Municipal em sua reunião ordinária de 27 de outubro

findo, ao abrigo do disposto no n.° 2 do artigo 26.° da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto

e alínea oo) do n.° 1 do artigo 33.° da Lei n.° 75/201 3, de 12 de setembro, designou o

signatário para representar o Município na Assembleia Geral da Nordeste Ativo, E. M.,
— — —----—- —--—- ---——-— —

—-Considerando que nos termos do disposto no artigo 69.°, n.° 1, alínea f) e artigo 70.°

do Decreto- Lei n.° 4/201 5, de 7 de janeiro, me encontro impedido de participar na
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votação de assuntos que dizem respeito à referida empresa.—— —

---Assim, proponho que em minha substituição seja designado como representante

deste Municipio na Assembleia Geral da Nordeste Ativo, E. M.,S.A. o Sr. Rafael Moniz

Vieira.” —

---Sobre a presente proposta, o Sr. Vereador Carlos Mendonça solicitou ao Sr.

Presidente da Câmara explicações sobre a razão da alteração pretendida, tendo

aquele respondido que a mesma tinha a ver com o regime de impedimentos, ao que o

Sr. Vereador disse que não haveria necessidade para tal, uma vez que no caso de

impedimento, o Vereador que ficasse a presidir à reunião da Câmara Municipal teria

sempre a possibilidade de usar o voto de qualidade. Referiu ainda que discordava dos

argumentos apresentados pelo Sr. Presidente da Câmara, considerando que os

mesmos não eram fundamentados em regulamento ou lei pelo que a proposta deveria

passar para a próxima reunião por carecer de fundamento legal para a sua aprovação,

solicitando mesmo que lhe fosse apresentado um parecer por escrito sobre a alteração

em discussão e que se mantivesse a sua aprovação nesta reunião, o voto dos

Vereadores do Partido Socialista seria a abstenção.—---------- —

---Em resposta, o Sr. Presidente da Câmara disse que lhe ia facultar o parecer

pretendido, acrescentando também que considerava ser esta a melhor solução para

funcionamento da Nordeste Ativo e da Câmara Municipal.--— —------------—

---Colocada a proposta a votação foi a mesma aprovada por maioria.—---

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão. — —

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

Milton Borges Pacheco Mendonça. — — — —

-—Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n°75/2013 de 12 de setembro.—

---PROPOSTA- DESIGNAÇÃO DE VEREADOR PARA INTEGRAR A ASSEMBLEIA

INTERMUNICIPAL DA AMISM — — -

---Presente a proposta referenciada em epigrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, António Miguel Borges Soares, cujo conteúdo a seguir se transcreve:
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---“O Município do Nordeste integra a AMISM — Associação de Municípios da Ilha de

São Míguel. — — — —--------

—-Nos termos do disposto no artigo 9.° dos respetivos estatutos, a AMISM dispõe de

dois órgãos: Assembleia lntermunicipal e Conselho de Administração. —

---O n.° 1 do artigo 13.° dos Estatutos da AMISM — Associação de Municípios da Ilha

de São Miguel determina que a “A Assembleia Intermunicipal é o órgão deliberativo da

Associação e é constituída pelos Presidentes das Câmaras e por um vereador de cada

Município associado.—--- — — — —

---Face ao exposto no parágrafo anterior, proponho que seja designado o Sr. Vereador

Luís Jorge Borges Femandes para integrar a composição da Assembleia

Intermunicipal da Associação de Municípios da Ilha de São Miguel.”

—A Câmara deliberou, por maioria aprovar a presente proposta.— —--— —

—Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão. — — —-

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

Milton Borges Pacheco Mendonça. —--------------- —

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.—

—-COMISSÃO DE PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE NORDESTE

NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE PARA INTEGRAR A COMISSÃO ALARGADA-

—Presente o ofício número setenta e nove, de trinta e um de outubro findo, da

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Nordeste, solicitando nos termos do

disposto no artigo 17.°, alínea a) da Lei n.° 147/99 de 1 de setembro, alterada pela Lei

n.° 142/2015 de 8 de setembro a nomeação do representante deste Municipio para

integrar a Comissão Alargada da referida Comissão.-— —----— —

—-A Câmara deliberou, por maioria indicar o Sr. Vereador Marco Paulo Rebelo Mourão

para integrar a Comissão Alargada da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de

Nordeste.— —-----—---— ———-----— —

—-Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão.—-———————-— —-—
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---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

Milton Borges Pacheco Mendonça.--- — — — — —

—Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.--

---RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO E MONITORIZAÇÃO DO PLANO DE

REEQUILIBRIO FINANCEIRO, INCLUINDO O PLANO DE APOIO À ECONOMIA

LOCAl.----- - - - —

---Presente o Relatório de Acompanhamento e Monitorização do Plano de Reequilíbrio

Financeiro, incluindo o Plano de Apoio à Economia Local referente ao terceiro

trimestre de dois mil e dezassete, elaborado nos termos da Lei n.° 2/2007, de 15 de

janeiro e do Decreto-Lei n.° 38/2008, de 7 de março.— —-------

---Sobre o presente relatório o Sr. Presidente disse que estavam a ser cumpridas as

metas definidas pelo PAEL e que no caso em concreto verificava-se um desvio

favorável em relação à redução do endividamento no valor aproximado de €

80.000,00. — — —---- —----------------- — —

—Em resposta, o Sr. Vereador Carlos Mendonça disse serem de enorme interesse as

afirmações proferidas pelo Sr. Presidente da Câmara, questionando a razão pela qual

na altura em que os três membros deste executivo pertenciam à Assembleia Municipal

nunca votaram favoravelmente este documento.-— — — — —

---Colocado à votação o presente relatório foi o mesmo aprovado por unanimidade e

submetido à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do disposto da alínea a),

do n.° 1 do artigo 12.° da Lei n.° 43/2012, de 28 de agosto.--—------- — —

---Seguidamente, o Sr. Vereador Carlos Mendonça ditou para a ata o seguinte texto:—

---“Congratulamos o atual executivo pela mudança drástica do sentido de voto,

lamentando no entanto que durante quatro anos nunca tenham tido a mesma audácia

e sensibilidade para com o documento em apreço, única exclusivamente por questões

partidárias. Acrescentamos ainda que este relatório reflete aquilo que foi um processo

de quatro anos de cumprimento e respeito pela gestão autárquica deste Municipio’.---

---Em resposta, o Sr. Presidente disse que lamentava a interpretação feita pelo Sr.

Vereador Carlos Mendonça, referindo que a votação utilizada por ele e pelos restantes

membros na Assembleia Municipal não tinha sido contra, mas sim abstenção, que se

Nordeste, 7de novembro de 2017

PáginaS de 15



Câmara Municipal do Nordeste —~ —-

tratavam de órgãos diferentes, que era legitimo terem opiniões contrárias e que o

sentido de voto no caso em questão nada tinha a ver com politiquices.

---NORDESTE ATIVO, E.M.,S.A. - RELATÓRIO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTAL

---Presente o ofício número dois mil e oitenta e dois, de trinta de outubro findo, da

Nordeste Ativo, E.M.,S.A. remetendo o documento referenciado em epígrafe, relativo

ao 3.° trimestre do corrente ano, em cumprimento do disposto no artigo 42.°, alínea e)

da Lei n.° 50/2012 de 31 de agosto. — —------- —

---ACâmaratomouconhecimento. — —------ —

-—PROPOSTA DA 4,~ REVISÃO DA RECEITA E DA DESPESA PARA O ANO

FINANCEIRO DE 2017 —---- -.------ — —

—-Presente a proposta da 4~a Revisão da Receita e da Despesa deste Município para

o corrente ano, no valor de € 3.205,00 (três mil duzentos e cinco euros) que visa a

abertura de duas rubricas, uma na receita para incluir a verba proveniente da

distribuição dos resultados líquidos pela participação deste Municipio no capital social

do FAM e a outra na despesa para prever “Outras prestações familiares — subsídio de

morte”. Procedeu-se ainda à eliminação do valor da rubrica da receita —

“Equipamentos de Transporte”, uma vez que foi anulado o procedimento relativo à

venda dos veículos em fim de vida, por falta de pagamento do adjudicatário.—

---A Câmara, depois de verificar o referido documento, deliberou por unanimidade

concordar com o mesmo e submetê-lo à aprovação da Assembleia Municipal,

acompanhado do respetivo parecer a emitir pela Direção-Geral das Autarquias Locais,

conforme determina a alínea b), do n.° 1 do artigo 10.° da Lei n.°4312012, de 28 de

agosto, tendo seguidamente rubricado as suas páginas e assinado.——— —

-—Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.-

—-DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA - INFORMAÇÃO 1 FIXAÇÃO DA

TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM —

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Chefe de Divisão

Administrativa e Financeira, Dra. Ana Filipe, cujo conteúdo a seguir se transcreve:
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---“Nos termos do disposto no artigo 106.°, n.° 3, alíneas a) e b) da Lei n.° 5/2004, de

10 de fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.° 82-B/2014 de 31 de

dezembro e pela Lei n.° 127/2015 de 3 de setembro o percentual a aplicar para

determinação da Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP) é aprovado

anualmente por cada município até ao fim do mês de dezembro do ano anterior a que

se destina a sua vigência e não pode ultrapassar os 0,25%.----- —----

---Assim, face ao preceituado no diploma em apreço e às disposições conjuntas dos

artigos 25.°, n.° 1, alínea b) e 33.°, n.° 1, alínea ccc) da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, compete à Câmara Municipal propor ao Órgão Deliberativo a aprovação do

percentual a vigorar no ano de 2018 para determinação da TMDP”.

---A Câmara, deliberou, por unanimidade, propor à Assembleia Municipal, nos termos

do acima articulado, a fixação do percentual de 0,25% para determinação da Taxa

Municipal de Direitos de Passagem a vigorar em 2018. —

—-DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA - INFORMAÇÃOILANÇAMENTO DE

DERRAMA - -------- — —•- — — -

-—Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Chefe de Divisão

Administrativa e Financeira, Dra. Ana Filipe, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

---“O n.° 1 do artigo 18.° da Lei n.° 73/201 3, de 3 de setembro — Lei que estabelece o

regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais, prevê que os

municípios podem deliberar lançar anualmente uma derrama até ao limite máximo de

1,5% sobre o lucro tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das

pessoas coletivas (IRC), que corresponda à proporção do rendimento gerado na sua

área geográfica por sujeitos passivos residentes em território português que exerçam,

a título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e não

residentes com estabelecimento estável nesse território.-— —

—-O n.° 2 do referido artigo indica que, para efeitos de aplicação do disposto no n.° 1,

sempre que os sujeitos passivos tenham estabelecimentos estáveis ou representações

locais em mais de um município e matéria coletável superior a € 50.000,00, o lucro

tributável imputável à circunscrição de cada município é determinado pela proporção

entre os gastos com a massa salarial correspondente aos estabelecimentos que o

sujeito passivo nele possua e a correspondente à totalidade dos seus
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estabelecimentos situados em território nacional. —

—Já o número 3 do mesmo artigo, na sua atual redação, estabelece que quando o

volume de negócios de um sujeito passivo resulte em mais de 50 % da exploração de

recursos naturais ou do tratamento de resíduos, podem os municípios interessados

propor fundamentadamente à AT a fixação de uma fórmula de repartição de derrama.-

----Por seu lado, o n.° 12 do artigo 18.° determina que a Assembleia Municipal pode,

sob proposta da Câmara Municipal, deliberar lançar uma taxa reduzida de derrama

para os sujeitos passivos com um volume de negócios no ano anterior que não

ultrapasse € 150.000,00.—------------------ — — — —

---De acordo com o n ° 17 do artigo 18.0 da Lei que estabelece o regime financeiro das

autarquias locais e das entidades intermunicipais, na sua atual redação, a deliberação

que o Município venha a efetuar nesta matéria deve ser comunicada por via eletrónica

à Autoridade Tributária até ao dia 31 de dezembro do ano anterior ao da cobrança por

parte dos serviços competentes do Estado. — — — —

---Assim, face ao preceituado no diploma em apreço e às disposições conjuntas dos

artigos 25.°, n.° 1, alínea d) e 33.°, n.° 1, alínea ccc) da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, compete à Câmara Municipal propor ao órgão deliberativo, o lançamento

anual da derrama e aplicação da taxa reduzida da mesma aos sujeitos passivos com

um volume de negócios no ano anterior que não ultrapasse € 150.000,00 (cento e

cinquenta mil euros).------------- — —---- — ——-- —-—

---Na sequência do “plano de reequilíbrio financeiro revisto e atualizado face à adesão

ao programa 1 do programa de apoio à economia local” deverá o município respeitar

integralmente o previsto na alínea d) do n.° 2 do artigo 6.° da Lei n.° 43/2012 de 28 de

agosto, em articulação com o artigo 11.° do Decreto-Lei n.° 38/2008 de 7 de março,

que na sua alínea h), determina o lançamento de derrama sobre o lucro tributável

sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC), no

limite máximo de 1,5%, nos termos previstos no n.° 1, do artigo 18.° da Lei n.° 73/2013

de 3 de setembro”.—---—---- — — —

---A Câmara, deliberou, por unanimidade, propor à Assembleia Municipal a aprovação

do lançamento de uma derrama de 1,5% sobre o lucro tributável sujeito e não isento

de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC), que corresponda à

proporção do rendimento gerado na sua área geográfica por sujeitos passivos
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residentes em território português que exerçam, a título principal, uma atividade de

natureza comercial, industrial ou agrícola.

---DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA - INFORMAÇÃO! FIXAÇÃO DA

PERCENTAGEM DE PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS------

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Chefe de Divisão

Administrativa e Financeira, Dra. Ana Filipe, cujo conteúdo a seguir se transcreve:—---

---“Considerando que a Lei n.° 73/2013 de 3 de setembro estabelece o regime

financeiro das autarquias locais e das entendidas intermunicipais, cumpre informar a
V.Ex.aoseguinte: —-------- — — —

---O artigo 26.° deste diploma sobre a epígrafe “Participação variável no IRS”

determina que os municípios têm direito em cada ano, a uma participação variável até

5% no IRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal na respetiva circunscrição

territorial, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, calculada sobre

respetiva coleta líquida das deduções previstas no n.° 1 do artigo 78.° do Código do

IRS, deduzido do montante afeto ao Índice Sintético de Desenvolvimento Regional nos

termosdon.°2doartigo69.°.------- — —----------—

---Mais determina que, a participação acima referida depende de deliberação, sobre a

percentagem de lRS pretendida pelo município, a qual deverá ser comunicada por via

eletrónica pela respetiva câmara municipal à AT, até 31 de dezembro, do ano anterior

àquele a que respeitam os rendimentos.

---A Lei n.° 73/2013 vem por sua vez, consignar, expressamente, que a ausência da

comunicação supra identificada, ou a receção da comunicação para além do prazo ai

estabelecido, equivale à falta de deliberação e à perda do direito à participação

variável por parte dos municípios. — — —

—-Pelo exposto, nos termos em que antecedem, este município deverá comunicar até

31 de dezembro corrente à AT a percentagem de lRS pretendida sob pena de, em

2018, não poder exercer este direito”.--—-— — — —--—

---A Câmara deliberou, por unanimidade, nos ternos do disposto na alínea b), do n.° 1

do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, propor à Assembleia Municipal a

fixação da taxa de 5% referente à participação variável deste Município no IRS dos

sujeitos passivos com domicílio fiscal na respetiva circunscrição territorial.—-—
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---DIVISÃO ADMINISTRATVA E FINANCEIRA - INFORMAÇÃOIFIXAÇÃO DAS

TAXASDOIMI- — — — —

—-Presente a informação referenciada em epigrafe, subscrita pela Chefe de Divisão

Administrativa e Financeira, cujo conteúdo a seguir se transcreve:---------

—-“O artigo 1 12.°, do Decreto-Lei n.° 287/2003, de 12 de novembro, que aprova o

Código do Imposto Municipal Sobre Imóveis (CIMI), com a atual redação estabelece o
seguinte:—-—--------— —---------- —--—----- —

— —--— ArUgoll2.°----—---- —

— — — Taxas — — —--------

—-1 - As taxas do imposto municipal sobre imóveis são as seguintes: —

-—a) Prédios rústicos: 0,8%; — —-—--—--—-—--------------- —

—-b) (Revogada.) (Lei n.° 83-C/2013, de 31 de dezembro); ———-————--—

—-c) Prédios urbanos - de 0,3 % a 0,45 %. (Redação da Lei n.° 7-A/2016, de 30 de

março).------— — — —----—--— — —

—-2 - Tratando-se de prédios constituidos por parte rústica e urbana, aplica-se ao valor

patrimonial tributário de cada parte a respetiva taxa—---- —-— —-----—

---3 - As taxas previstas nas alíneas b) e c) do n.° 1 são elevadas, anualmente, ao

triplo nos casos de prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de um ano e

de prédios em ruínas, considerando-se devolutos ou em ruínas, os prédios como tal

definidos em diploma próprio. (Redação dada pela Lei n.° 64-8/2011, de 30 de

dezembro).---- — — — — —

—-4 - Para os prédios que sejam propriedade de entidades que tenham domicílio fiscal

em pais, território ou região sujeito a regime fiscal claramente mais favorável,

constantes de lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças, a taxa do imposto

é de 7,5 %. (Redação dada pela Lei n.° 64-B/201 1, de 30 de dezembro).

-—5 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, fixam a taxa a

aplicar em cada ano, dentro dos intervalos previstos na alínea c) do n.° 1, podendo

esta ser fixada por freguesia. (Redação da Lei n.° 82-D/2014, de 31 de dezembro).——-

—-6 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem definir

áreas territoriais, correspondentes a freguesias ou zonas delimitadas de freguesias,

que sejam objeto de operações de reabilitação urbana ou combate à desertificação, e

majorar ou minorar até 30% a taxa que vigorar para o ano a que respeita o
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imposto. (anterior n.°5).-—-~----~-—-——~-——

---7 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem definir

áreas territoriais correspondentes a freguesias ou zonas delimitadas de freguesias e

fixar uma redução até 20% da taxa que vigorar no ano a que respeita o imposto a

aplicar aos prédios urbanos arrendados, que pode ser cumulativa com a definida no

número anterior. (anterior n.°6). —

---8 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem majorar

até 30% a taxa aplicável a prédios urbanos degradados, considerando-se como tais os

que, face ao seu estado de conservação, não cumpram satisfatoriamente a sua função

ou façam perigar a segurança de pessoas e bens. (anterior n.°7). —

---9 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem majorar

até ao dobro a taxa aplicável aos prédios rústicos com áreas florestais que se

encontrem em situação de abandono, não podendo da aplicação desta majoração

resultar uma coleta de imposto inferior a (euro) 20 por cada prédio

abrangido. (Redação da Lei 21/2006, de 23 de junho). —

—-10 - Consideram-se prédios rústicos com áreas florestais em situação de abandono

aqueles que integrem terrenos ocupados com arvoredos florestais, com uso silvo-

pastoril ou incultos de longa duração, e em que se verifiquem, cumulativamente, as

seguintes condições: (Redação da Lei 21/2006, de 23 de junho).----------- —

---a) Não estarem incluídos em zonas de intervenção florestal (ZIF), nos termos do

disposto no Decreto-Lei n.° 127/2005, de 5 de Agosto;

---b) A sua exploração não estar submetida a plano de gestão florestal elaborado,

aprovado e executado nos termos da legislação aplicável; — —

-—c) Não terem sido neles praticadas as operações silvícolas mínimas necessárias

para reduzir a continuidade vertical e horizontal da carga combustível, de forma a

limitar os riscos de ignição e propagação de incêndios no seu interior e nos prédios

confinantes.-—

-—11 - Constitui competência dos municípios proceder ao levantamento dos prédios

rústicos com áreas florestais em situação de abandono e à identificação dos

respetivos proprietários, até 30 de Março de cada ano, para posterior comunicação à

Direcção-Geral dos Impostos. (Redação da Lei 21/2006, de 23 de junho).—--—

—-12 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem fixar
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uma redução até 50 % da taxa que vigorar no ano a que respeita o imposto a aplicar

aos prédios classificados como de interesse público, de valor municipal ou património

cultural, nos termos da respetiva legislação em vigor, desde que estes prédios não se

encontrem abrangidos pela alínea n) do n.° 1 do artigo 44.° do Estatuto dos Benefícios

Fiscais. (Redação dada pelo artigo 215.° da Lei n.° 66-B/2012, de 31 de dezembro).---

---13-(Revogado pela Lei n.°7-A/2016de 3Ode março). —--- —

---14 - As deliberações da assembleia municipal referidas no presente artigo devem

ser comunicadas à Autoridade Tributária e Aduaneira, por transmissão eletrónica de

dados, para vigorarem no ano seguinte, aplicando-se a taxa mínimas referida na

alínea c) no n.° 1, caso as comunicações não sejam recebidas até 31 de

dezembro. (Redação da Lei n.° 4/2016, de 28 de dezembro). —

—15 - No caso de as deliberações compreenderem zonas delimitadas de freguesias

ou prédios individualmente considerados, das comunicações referidas no número

anterior deve constar a indicação dos artigos matriciais dos prédios abrangidos, bem

como o número de identificação fiscal dos respetivos titulares. (Anterior n.° 14- Lei n.°

82-B/2014, de 31 de dezembro). —— — —----

---16 - Para efeitos da aplicação da taxa do IMI prevista no n.° 3, a identificação dos

prédios ou frações autónomas em ruínas compete às câmaras municipais e deve ser

comunicada à Direcção-Geral dos Impostos, nos termos e prazos referidos no n.°

13. (Anterior n.° 15- Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro). — —

---17 - O disposto no n.° 4 não se aplica aos prédios que sejam propriedade de

pessoas singulares. (Anterior n.° 16 - Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro)”.—

---18 - Os municípios abrangidos por programa de apoio à economia local, ao abrigo

da Lei n.° 43/2012, de 28 de agosto, ou programa de ajustamento municipal, ao abrigo

da Lei n.° 53/2014, de 25 de agosto, alterada pela Lei n.° 69/2015, de 16 de julho,

podem determinar que a taxa máxima do imposto municipal prevista na alínea c) do

n.° 1, seja de 0,5 %, com fundamento na sua indispensabilidade para cumprir os

objetivos definidos nos respetivos planos ou programas. (Aditado pela Lei n.° 7-A12016

de 30 de março).--------------- — — —

—-Ora, nos termos do disposto no n.° 5, do artigo 112.°, do Decreto-Lei n.° 287/2003,

de 12 de novembro, que aprova o Código do Imposto Municipal Sobre Imóveis (CIMI),

com a redação dada pelo artigo 2.° da Lei n.° 64/2008 de 5 de dezembro e pelo artigo
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6° da Lei n.° 82-D/2014, de 31 de dezembro, cabe aos municípios, mediante

deliberação da assembleia municipal, fixar a taxa do imposto municipal sobre imóveis

a aplicar em cada ano, dentro dos intervalos previstos na alínea c) do n.° 1 do

mencionado artigo 1 12.°, sendo estas as seguintes: — —

---c) Prédios urbanos: de 0,3% a 0,45%.----------- — —----

---Assim, face ao preceituado no diploma em apreço e às disposições conjuntas dos

artigos 25.°, n.° 1, alínea d) e 33.°, n.° 1, alínea ccc) da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, compete à câmara municipal propor ao órgão deliberativo a fixação da taxa

do imposto municipal sobre imóveis a aplicar dentro dos intervalos previstos na alínea

c), n.° 1, do artigo 112°, a vigorar no ano de 2018 por forma a ser dado cumprimento

às disposições legais citadas. — —--- ——--

—Refere ainda os n.°s 6, ° 7, 8, 9 e 12 do aludido artigo, que os municípios, mediante

deliberação da assembleia municipal: — — —----podem

definir áreas territoriais, correspondentes a freguesias ou zonas delimitadas de

freguesias, que sejam objeto de operações de reabilitação urbana ou combate à

desertificação, e majorar ou minorar até 30% a taxa que vigorar para o ano a que

respeita o imposto;—-————---—--—-— — ——---——--—--—

—-podem definir áreas territoriais correspondentes a freguesias ou zonas delimitadas

de freguesias e fixar uma redução até 20% da taxa que vigorar no ano a que respeita

o imposto a aplicar aos prédios urbanos arrendados, que pode ser cumulativa com a

definida rio número anterior;-— — —-— — — —-—

—-podem majorar até 30% a taxa aplicável a prédios urbanos degradados,

considerando-se como tais os que, face ao seu estado de conservação, não cumpram

satisfatoriamente a sua função ou façam perigar a segurança de pessoas e bens;

—-podem majorar até ao dobro a taxa aplicável aos prédios rústicos com áreas

florestais que se encontrem em situação de abandono, não podendo da aplicação

desta majoração resultar uma Coleta de imposto inferior a (euro) 20 por cada prédio

abrangido; — —

-—podem fixar uma redução até 50 % da taxa que vigorar no ano a que respeita o

imposto a aplicar aos prédios classificados como de interesse público, de valor

municipal ou património cultural, nos termos da respetiva legislação em vigor, desde

que estes prédios não se encontrem abrangidos pela alínea n) do n.° 1 do artigo 44°
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do Estatuto dos Benefícios Fiscais;----- — — —------- — —

---Ora, na sequência do “plano de reequilíbrio financeiro revisto e atualizado face à

adesão ao programa 1 do programa de apoio à economia local” o município

comprometeu-se a cumprir integralmente o previsto na alínea d) do n.° 2 e o n.° 3 do

artigo 6.° da Lei n.° 43/2012 de 28 de agosto, que determina que para efeitos do

disposto na alínea d) do número anterior, a taxa máxima do imposto municipal sobre

imóveis (IMI) é a fixada para efeitos de liquidação e cobrança no ano de celebração do

contrato.-—-- — — —------ —

—-Neste sentido, o município encontra-se impedido a proceder á fixação de taxas

minoração, não se encontrando, no entanto, impedido da aplicação de taxas de

majoração. —---— — —------ —-----—

---Acrescento ainda, que a Lei n.° 7-A/2016, de 30 de março, introduziu um aditamento

ao artigo objeto desta informação, onde refere que os municípios abrangidos por

programa de apoio à economia local, ao abrigo da Lei n.° 43/2012, de 28 de agosto,

ou programa de ajustamento municipal, ao abrigo da Lei n.° 53/2014, de 25 de agosto,

alterada pela Lei n.° 69/2015, de 16 de julho, podem determinar que a taxa máxima do

imposto municipal prevista na alínea c) do n.° 1, seja de 0,5 %, com fundamento na

sua indispensabilidade para cumprir os objetivos definidos nos respetivos planos ou

programas.”-—--------—-—-------- — —

---A Câmara, deliberou, por unanimidade propor à Assembleia Municipal a fixação da

taxa de 0,45% do imposto municipal sobre imóveis a aplicar dentro dos intervalos

previstos na alínea c) do artigo 112.°, n.° 1, do Código do Imposto Municipal Sobre

Imóveis, a vigorar no ano de 2018. —-----——----------------—---------- —----

---Sobre o assunto, interveio o Sr. Vereador Milton Mendonça para referir que em

relação a esta matéria o Município tinha a obrigação da aplicação das taxas máximas

e que sempre cumpriu com a mesma e que neste momento se o voto do PSD fosse

favorável, gostaria de saber a razão da decisão.— — —

—-Em resposta, o Sr. Presidente da Câmara disse que o seu voto enquanto membro

da Assembleia Municipal foi a abstenção porque nos termos da Lei deveria ter havido

mais esforços pelo executivo de então, no sentido de melhorar a situação e que era

sua intenção efetuar algumas diligências com vista a ajudar os nordestenses.

—-Seguidamente, o Sr. Vereador Carlos Mendonça disse que não encontrava nenhum
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fundamento para o sentido de voto dos membits do PSD na Assembleia Municipal,

explicando que o PAEL aprovado em 2013 determina a otimização das receitas do

Municipio e que no mandato anterior sempre votaram contra a proposta da aplicação

da taxa máxima e que só no último ano é que se abstiveram.

---Por fim, interveio o Vereador Marco Mourão para referir que este executivo tinha

sido eleito para trabalhar a bem do Nordeste e que neste momento não tinha de estar

a justificar as votações do passado. Acrescentando ainda que as votações do seu

grupo na Assembleia Municipal eram justificadas com as respetivas declarações de

voto e que no caso em concreto um dos argumentos apresentados na ocasião foi o

facto de ter sido possível fazer mais no sentido dos nordestenses pagarem menos

IML—---- — - — —

---BALANCETE - RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA —

---Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia trinta e um de outubro

findo, tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:

---Operações Orçamentais - € 1.501.704,34 (um milhão quinhentos e um mil

setecentos e quatro euros e trinta e quatro cêntimos); —

---Operações não Orçamentais -€39.029,00 (trinta e nove mil e vinte e nove euros).--

---E por não haver mais nada a tratar e sendo onze horas, o Presidente declarou, em

nome da Lei, encerrada a reunião pelo que de tudo para constar se lavrou a presente

ata que vai ser assinada pelo Sr. Presidente e por mim Maria de Deus Pacheco de

Meio Franco, Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, que a redigi e

subscrevi-—---— —---- —---- —-------- —
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